
Estado do Maranhão 
Poder Judiciário 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

PROCESSO N.° 24.330/2020 - TJMA 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N.° 0116/2020 - TJMA 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO MARANHÃO E A EMPRESA NEW LINE SOLUÇÕES 
CORPORATIVAS 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário. 
inscrito no CNPJ sob o n.° 05.288.790/0001-76, com sede na Av. Dom Pedro 11, s.ín.°. Palácio 
Clovis Bevilácqua", Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado pelo seu Presidente, 

Desembargador LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA, residente e domiciliado nesta 
cidade, inscrito no CPF sob o n.° 044.880.083-72, RG n.° 0588708/2016-2/SSP/MA, doravante 
denominado CONTRATANTE, e, de outro, a EMPRESA NEW LINE SOLUÇÕES 
CORPORATIVAS, CNPJ n.° 31.731.853/0001-27, sediada à Av. Madri, 798, qd. 128, lote 08, 
Setor Faiçalville, Goiânia/GO, CEP: 74350-730, fone: (62) 3922-3007, e-mail: 
contato@newlineso1ucoes.com.br,  neste ato representada pelo SR. PETERSON ARANTES 
ALVES, inscrito no CPF sob o n.° 718.594.031-15 e portador do RG n.° 3960315, doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem CELEBRAR o CONTRATO DE FORNECIMENTO 
N.° 0116/2020, tendo em vista o que consta o Processo Administrativo n.° 24.330/2020 - TJMA, 
decorrente da Adesão à Ata de Registro de Preços n.° 01/2019, Pregão Eletrônico, de n.° 002/2019 - 
SALC, cujo órgão gerenciador é o 16° Grupo de Artilharia de Campanha Autopropulsado (3° GA 
Mth11919), e em observância ao disposto na Lei n.° 10.520/02 e na Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993, têm entre si justo e contratado o que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de cadeiras do tipo diretor (espaldar alto) e 
sofás de 02 (dois) lugares para atender a demanda do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, 
conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo do Pregão Eletrônico n.°  
002/2019 - SALC, e Proposta de Preço da CONTRATADA, que integram o presente instrumento, 

independente de transcrição. 

1.2. As quantidades e especificações necessárias para o pleno atendimento da solicitação 
apresentada são as relacionadas na tabela abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

POLTRONA 	OPERACIONAL 
GIRATÓRIA, ESPALDAR ALTO, COM 
BRAÇOS 
Descrição Complementar: Assento: em 
compensado 	multilaminado 	resinado, 
moldado anatomicamente a quente com 14 
mm de espessura média. Possui curvatura 
na parte frontal do assento para evitar o 
estrangulamento 	na 	corrente 	sanguínea. 
Espuma 	injetada 	anatomicamente 	em 
poliuretano flexível microcelular de 	alta 
resistência, isento de CFC, com densidade 
controlada de 50 Kg/m3  com 50 mm de 
espessura média. Revestimento do assento 
em Poliéster ou Couro Ecológico fixado por 
grampos com acabamento zincado. Contra 

40 
capa do assento injetada em polipropileno 

120 R$ 850,00 R$ 
copolimero 	texturizado 	na 	cor 	preta, 
montada por grampos com acabamento 102.000,00 

zincado e parafusos Phillips, auxiliando em 
futuras manutenções. A fixação do assento 
no 	mecanismo 	é 	feita 	com 	parafusos 
sextavados Grau 5 SAE J429 do tipo 
flangeado com trava mecânica no flange, na 
bitola 	1%"x 	20 	fpp 	e 	porcas 	de 	garra 
encravadas e rebitadas na madeira. Encosto: 
em compensado multilaminado resinado, 
moldado anatomicamente a quente com 14 
mm de espessura média. Possui curvatura 
anatômica 	de 	forma 	à 	permitir 	a 
acomodação das regiões dorsal e lombar, 
adaptando-se melhor à coluna vertebral. 
Espuma 	injetada 	anatomicamente 	em 
poliuretano 	flexível microcelular de alta 
resistência, isento de CFC, com densidade 
controlada de 50 Kg/m3  com 44 mm de 
espessura média. Revestimento do encosto 
em Poliéster ou Couro Ecológico fixado por 
grampos com acabamento zincado. Contra 
capa do encosto injetada em polipropileno 

copolímero 	texturizado 	na 	cor 	preta, 
montada por encaixe em presilha injetada 
em Poliamida 6.6 com reforço de 35% de 
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fibra de vidro na parte superior do encosto e 
por parafusos 	Phillips 	na parte 	inferior, 
auxiliando 	em 	futuras 	manutenções. 	A 
fixação do encosto no mecanismo é feita 
com parafusos sextavados Grau 5 SAE J429 
do tipo flangeado com trava mecânica no 
flange, na bitola 1/4'x 20 fpp e porcas de 
garra encravadas e rebitadas na madeira. 
Coluna 	central: 	desmontável 	fixada 	por 
encaixe cônico fabricada em tubo de aço 
SAE 1010/1020 redondo com 50,80 mm de 
diâmetro e 1,50 mm de espessura de parede, 
rolamento axial de giro com esferas tratadas 
termicamente e arruelas de aço temperado 
de alta resistência, bucha mancal de giro 
injetada 	em 	Poliacetal 	e 	recalibrada 	na 
montagem, sistema de regulagem da altura 
da cadeira com mola a gás DIN 4550 Classe 
4 com 115 mm de curso nominal com 
tolerância de 5 mm para mais ou para 
menos, quando medida montada, devido à 
compressão 	dos 	componentes. 	Possui 
sistema 	de 	montagem 	na 	base 	e 	no 
mecanismo 	por 	encaixe 	cone 	Morse. 
Sistema de regulagem de altura da cadeira 
por coluna de mola à gás. Capa telescópica 
injetada 	em 	polipropileno 	copolímero 
texturizado na cor preta, dividido em 3 
partes encaixadas, usado para proteger a 
coluna. Mecanismo: com sistema reclinador 
do 	encosto, 	de 	estrutura 	monobloco, 
soldado 	por 	processo 	MIG 	em 	célula 
robotizada, 	com 	assento 	fixo 	e 	com 
inclinação fixa com 3° de inclinação e 2 
furações 	para 	fixação 	do 	assento 	com 
distância entre centros de 125 x 125 mm e 
160 x 200 mm. Suporte do encosto com 
regulagem de altura automática através de 
catraca, 	totalizando 	80 	mm 	de 	curso, 
recoberto 	por 	capa 	injetada 	em 
polipropileno 	copolímero. 	Inclinação 	do 
encosto com 20° de curso semi-circular 
acionado por alavanca, obtendo-se infinitas 
posições, 	com 	molas 	para 	o 	retorno 
automático do encosto, e ajuste automático 
na frenagem do reclinador. Alavanca de 
acionamento do possui duas formas de 

4 
acionamento. Ao ser movimentada para 

/ 
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cima a mesma possibilita uma regulagem 
fina do encosto enquanto a alavanca 
permanecer acionada pelo usuário. Ao ser 
movimentada para baixo a alavanca 
permanece acionada sem a ação do usuário 
e permite que o encosto fique em 
movimento livre até que o usuário puxe 
novamente a alavanca para a posição neutra 
aonde a mesma irá frenar o mecanismo na 
posição desejada. Acionamento da coluna 
gás feita por alavanca independente injetada 
em Poliacetal. O mecanismo possui peça 
plástica de acabamento e proteção das 
lâminas do reclinador em Polipropileno 
Copolímero injetado na cor preta. Apóia 
braços: e corpo do braço em polipropileno 
copolímero injetado texturizado na cor 
preta, com alma fabricada em chapa de aço 
SAE 1020 com 50,50 mm de largura e 6,35 
mm de espessura, pintada, com 7 posições 
de regulagem de altura feita por botão 
injetado em Poliamida 6, totalizando 85 mm 
de curso. Chapa para fixação no assento 
com 2 furos oblongos, permitindo ajuste 
horizontal por parafuso com utilização de 
chave com curso de 25 mm em cada braço 
durante a montagem. A fixação do braço no 
assento é feita com parafusos sextavados 
Grau 5 SAE J429 do tipo flangeado com 
trava mecânica no flange, na bitola '/ô'x 20 
fpp e porcas de garra encravadas e rebitadas 
na madeira. Base giratória: desmontável 
com aranha de 5 hastes fabricada com tubos 
de aço SAE 1010/1020 retangular 20x30 
mm e 1,50 mm de espessura de parede, 
soldadas em cone central fabricado em tubo 
aço SAE 1012 redondo com 57,15 mm de 
diâmetro e 2,25 mm de espessura de parede. 
Pino do rodízio fabricado de barra de aço 
trefilado SAE 1213 redondo com 10 mm de 
diâmetro soldado na extremidade da haste 
em furos do tipo flangeado, evitando que se 
soltem, coberta por capa injetada em 
polipropileno copolímero na cor preta com 
sistema de encaixe plástico entre cone da 
aranha e a coluna, apoiada sobre 5 rodízios 
de giro duplo com 50 mm de diâmetro em 

\ 	nylon com capa, esfera metálica inserida na 
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estrutura, 	que 	facilita 	o 	giro, 	banda 	de 
rolagem em nylon para uso em carpetes, 
tapetes e similares. Montagem do rodízio na 
base 	é 	feito 	diretamente 	sobre 	o 	pino 
soldado na aranha sem utilização de buchas 
de 	adaptação. 	Acabamento: 	Os 
componentes metálicos pintados possuem 
tratamento 	de 	superfície 	antiferruginoso 
com 	fosfato 	de 	zinco 	por 	imersão, 
executado em linha automática de oito 
tanques, sem uso de produtos clorados para 
desengraxe, e com posterior tratamento de 
efluentes, 	de 	acordo 	com 	as 	normas 
ambientais 	vigentes, 	proporcionando 
melhor proteção contra corrosão e excelente 
ancoragem 	da 	tinta, 	evitando 	assim 	o 
descolamento da mesma. A tinta utilizada 
para a pintura é em pó, do tipo híbrida 
(poliéster - epóxi), W-eco, atendendo norma 
Européia RoHS, isenta de metais pesados, 
na cor preto liso semi-brilho, com camada 
de 60 mícrons em média. Todas as peças 
são 	curadas 	em 	estufa 	com 	esteira 	de 
movimentação contínua à temperatura de 
200`C. 
Dimensões Estimadas (com possibilidade 
de variação em até 5% para mais ou 
menos): 
Profundidade do Assento: 470 mm 
Largura do Assento: 480 mm 
Altura do Encosto: 500 mm 
Largura do Encosto: 450 mm 

MARCA: CAVALETTI 

MODELO: PRO 

POLTRONA GIRATÓRIA, ENCOSTO 
ALTO COM BRAÇOS. 
Assento em Compensado multilaminado 
resinado, 	moldado 	anatomicamente 	a 
quente com 13mm de espessura. Possui 

42 curvatura na parte frontal do assento para 100 R$ 700,00 R$ 
evitar 	o 	estrangulamento 	na 	corrente 70.000,00 
sanguínea. 	Espuma 	injetada 
anatomicamente 	em 	poliuretano 	flexível 
microcelular de alta resistência, isento de 
CFC, com densidade controlada de 45 à 50 
Kg/m3  com 50 mm de espessura média. 

/r 
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Carenagem 	do 	assento 	injetada 	em 
Polipropileno 	copolímero; 	Encosto 	em 
Estrutura 	injetada 	em 	polipropileno 
copolímero; Espuma injetada 
anatomicamente 	em 	poliuretano 	flexível 
microcelular de alta resistência, isento de 
CFC, com 40 mm de espessura média e 
densidade controlada de 45 à 50 Kg/m3; 
Contra 	capa 	do 	encosto 	injetada 	em 
Polipropileno copolímero; Revestimento em 
Poliéster ou Couro Ecológico; 	Capa do 
assento e do encosto em vinil, fixadas com 
grampos ao assento de madeira e encosto de 
plástico; Contra capa do assento e do 
encosto 	injetadas 	em 	polipropileno 
copolímero, 	montadas 	por 	parafusos, 
auxiliando em futuras manutenções; Apoia 
braços, corpo em polipropileno copolímero 
injetado, com alma de aço SAE 	1020 
pintada, regulagem de altura com botão, 
totalizando 7 posições e 85 mm de curso. 
Parte 	superior 	do 	apoio 	de 	braço 	em 
Polipropileno. 	Chapa 	para 	fixação 	no 
assento com 2 furos oblongos, permitindo 
ajuste horizontal por parafusos com o uso 
de chave. Base giratória desmontável com 
aranha de 5 hastes aço com capa, apoiada 
sobre 5 rodízios de duplo giro e duplo 
rolamento com 60 mm de diâmetro em 
nylon 	com 	capa, 	semiesf era 	plástica 
injetada junto a estrutura, que facilita o giro, 
banda de rolagem em nylon para uso em 
carpetes, tapetes e similares; Coluna central 
desmontável 	fixada por 	encaixe cônico, 
rolamento axial de giro, esferas e arruelas 
de 	aço 	temperado 	de 	alta 	resistência, 
sistema de regulagem da altura da cadeira 
com mola a gás; Mecanismo com sistema 
reclinador 	do 	encosto, 	de 	estrutura 
monobloco, soldado por processo MIG em 
célula robotizada, com assento fixo tendo 3° 
de inclinação e 2 furações para fixação do 
assento com distância entre centros de 125 
x 125 mm e 160 x 200 mm. Suporte do 
encosto 	com 	regulagem 	de 	altura 
automática através de catraca, totalizando 

80 	mm 	de 	curso, 	recoberto 	por 	capa 
injetada 	em 	polipropileno 	copolímero.  
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Inclinação do encosto com 200  de curso 
semicircular 	acionado 	por 	alavanca, 
obtendo-se infinitas posições, com molas 
para o retorno automático do encosto, e 
ajuste 	automático 	na 	frenagem 	do 
reclinador. 	A fixação 	do 	assento 	e 	do 
encosto, à estrutura, é feita com parafusos 
sextavados e porcas de garra encravadas e 
rebitadas na madeira; Parafusos de fixação 
dos componentes do tipo flangeado com 
trava, 	na 	bitola 	¼"x 	20 	fpp. 	Os 
componentes metálicos possuem tratamento 
de superfície com fosfato de zinco por 
imersão, executado em linha automática de 
oito tanques, sem uso de produtos clorados 
para desengraxe, e com posterior tratamento 
de efluentes, de acordo com as normas 
ambientais 	vigentes, 	proporcionando 
melhor proteção contra corrosão e excelente 
ancoragem 	da 	tinta, 	evitando 	assim 	o 
descolamento da mesma; A tinta utilizada 
para a pintura é em pó, do tipo híbrida 
(poliéster - epóxi), W-eco, atendendo norma 
Européia RoHS, isenta de metais pesados, 
na cor preto liso semi-brilho, com camada 
de 60 mícrons em média. Todas as peças 
são 	curadas em 	estufa 	com 	esteira 	de 
movimentação continua à temperatura de 
200° C. 
Dimensões Estimadas (com possibilidade 
de variação em até 5% para mais ou 
menos): 
Largura do encosto: 46cm 
Altura do encosto: 61cm 
Profundidade do assento: 46cm 
Largura do assento: 48cm 

MARCA: CAVALETTI 

MODELO: START 

SOFÁ 	PARA 	RECEPÇÃO 	- 	02 
LUGARES 
Descrição 	Complementar: 	Assento: 

50 
confeccionado 	em 	compensado 

25 R$ 2.250,00 R$ mululaminado de 10 mm de espessura com 
espuma expandida/laminada em poliuretano 56.250,00 

flexível microcelular, isenta de CFC, com 
densidade de 23 kg/m3  e 20 mm de 
esnessura 	média. 	esnuma 

1 
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expandida/laminada em poliuretano flexível 
microcelular, isenta de CFC, com densidade 
de 23 kg/m3  e 7 mm de espessura média. 
Almofada e espuma expandida/laminada 
em poliuretano flexível microcelular, isenta 
de CFC, com densidade de 28 kg/m3  e 150 
mm de espessura média. Estrutura do sofá 
em madeira de 1" de espessura. 
Revestimento do assento em Poliéster ou 
Couro Ecológico fixado por grampos com 
acabamento 	zincado. 	Encosto: 
confeccionado 	em 	compensado 
multilaminado de 18 mm de espessura com 
espuma expandida/laminada em poliuretano 
flexível microcelular, isenta de CFC, com 
densidade de 23 kg/m3  e 40 mm de 
espessura 	média, 	espuma 
expandida/laminada em poliuretano flexível 
microcelular, isenta de CFC, com densidade 
de 23 kg/m3  e 30 mm de espessura 
média,espuma expandida/laminada em 
poliuretano flexível microcelular, isenta de 
CFC, com densidade de 23 kg/m3  e 7 mm 
de espessura média. Estrutura do sofá em 
madeira de 1" de espessura. Revestimento 
do encosto em Poliéster ou Couro 
Ecológico fixado por grampos com 
acabamento 	zincado. 	Laterais: 
confeccionadas em Chapa de Eucatex de 3 
mm 	de 	espessura. 	Espuma 
expandida/laminada em poliuretano flexível 
microcelular, isenta de CFC, com densidade 
de 23 kg/m3  e 20 mm de espessura média, 
espuma expandida/laminada em poliuretano 
flexível microcelular, isenta de CFC, com 
densidade de 23 kg/m3  e 7 mm de espessura 
média. Estrutura do sofá em madeira de 1" 
de espessura. Revestimento da lateral em 
Poliéster ou Couro Ecológico fixado por 
grampos com acabamento zincado. 
Estrutura do sofá: em madeira de 1" de 
espessura. Pés de sustentação do sofá em 
alumínio polido. Acabamento: Os 
componentes metálicos pintados possuem 
tratamento de superfície antiferruginoso 
com fosfato de zinco por imersão, 

\ 	
executado em linha automática de oito 
tanques, sem uso de produtos clorados para  
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desengraxe, e com posterior tratamento de 
efluentes, 	de 	acordo 	com 	as 	normas 
ambientais 	vigentes, 	proporcionando 
melhor proteção contra corrosão e excelente 
ancoragem 	da 	tinta, 	evitando 	assim 	o 
descolamento da mesma. A tinta utilizada 
para a pintura é em pó, do tipo híbrida 
(poliéster - epóxi), W-eco, atendendo norma 
Européia RoHS, isenta de metais pesados, 
na cor preto liso semi-brilho, com camada 
de 60 mícrons em média. Todas as peças 
são 	curadas 	em estufa com 	esteira 	de 
movimentação contínua à temperatura de 
2000 	C. 	Dimensões 	Estimadas 	(com 
possibilidade de variação em até 5% para 
mais ou menos): Profundidade Superfície 
do assento: 550 mm 
Altura do encosto: 350 mm 
Profundidade total: 800 mm 
Altura total: 750 mm 
Largura do conjunto 2 lugares: 1300 mm 
MARCA: CAVALETTI 

MODELO: BOX 

VALOR TOTAL: R$ 228.250,00 (Duzentos e vinte e oito mil, duzentos e cinquenta reais) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste contrato tem início na data de 1.0 /_10 / '2.02.0 , e 
encerramento em 'a-O /10 / €.021 , prorrogável na forma do art. 57, § 1° da Lei n.° 8666, 
de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor do presente contrato é de R$ 228.250,00 (Duzentos e vinte e oito mil, duzentos e 
cinquenta reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

J1 - 
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CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste contrato correrão à 
Dotação Orçamentária seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 - FUNDO ESPECIAL 
DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO; FUNÇÃO: 02 - 
JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061 —AÇÃO JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL; PROJETO ATIVIDADE: 4436 - MODERNIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO; 
NATUREZA DE DESPESA: 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

4.2. As despesas inerentes à execução deste contrato serão liquidadas através da Nota de Empenho 
n.° 2020NE000509/FERJ, emitida em 24/09/2020, à conta da dotação orçamentária especificada 
nesta cláusula. 

4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora da 
nota de empenho que albergou a aquisição, FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO, CNPJ: 04.408.070/0001-34. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta-corrente indicados pela CONTRATADA; 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de 
abril de 2018. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
\amento. 
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5.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do CONTRATANTE. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 

26 de abril de2018. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

5.10. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa. 

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do 
CONTRATANTE. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

5.12.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=I xN xVP, onde: 
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EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

1 = Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado: 

1 	 6/100 I= - 	 1= 
365 	

1=0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data limite para a 
apresentação das propostas; 

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um) ano, aplicando-se o índice IGP-M 
exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

6.2. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo Aditivo. 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE ExEcuçÃo 

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 



:j 

Estado do Maranhão 
Poder Judiciário 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. O prazo de entrega dos materiais é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação da 
Divisão de Administração Patrimonial, devendo a CONTRATADA aguardar a solicitação de 
fornecimento por e-mail para efeito de contagem. 

8.2. A CONTRATADA deverá entregar os materiais na Divisão de Administração Patrimonial, no 
endereço: Rua Viveiros de Castro, n.° 257, bairro: Apeadouro, São Luís - MA, fones: (98) 3223-
7213. CEP: 65.036-710. 

8.3. O parcelamento da entrega será discricionário ao setor requisitante, não cabendo ao fornecedor 
a solicitação de fracionamento da entrega. 

8.4. O recebimento dos materiais ficará a cargo da Comissão de Recebimento do TJ/MA na qual 
será entregue o (s) material (ais), e dar-se-á em duas etapas: provisória e definitivamente, conforme 
descrito a seguir. 

8.5. O recebimento provisório será efetuado no momento da entrega, compreendendo, dentre outras, 
as seguintes verificações: 

a) Os materiais deverão estar em suas respectivas embalagens originais, com a indicação da 
marca/modelo na embalagem e/ou no próprio material, bem como das demais características que 
possibilitem a correta identificação do material; 

b) Deverá constar junto à embalagem, manual de montagem dos referidos bens patrimoniais; 

e) Condições da embalagem e/ou do material; 

d) Quantidade entregue; 

e) Apresentação do documento fiscal, com identificação do fornecedor, descrição do material 
entregue, quantidade, preços unitário e total. 

8.6. Atendidas as condições indicadas no item acima, será registrado o recebimento provisório 
mediante atestado no verso da Nota Fiscal ou em termo próprio. 

8.7. O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal ou documento similar não 
configura o recebimento definitivo do material. 

8.8. O recebimento definitivo deverá ser efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do 
recebimento provisório, satisfeitas as condições abaixo: 

a) Correspondência de marca/modelo do material com os indicados na nota de empenho ou 
proposta da CONTRATADA; 

b) Compatibilidade do material entregue com as especificações exigidas no Termo de Referência e 
constantes da proposta da CONTRATADA; 

e) Realização de testes quando previstos no Termo de Referência; 

d) Conformidade do documento fiscal quanto à identificação do comprador, descrição do matri 1 
antrflniit% nnnntirintla nrannt' ,.n;t/.rin o trtn1 
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8.9. Verificada alguma falha no fornecimento, será feito o registro formal e informado à 

CONTRATADA para que proceda à sua correção no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

8.10. No caso de não haver disponibilidade para entrega do material de acordo com a marca e/ou 

modelo cotado em proposta, a CONTRATADA poderá efetuar a entrega de material de 

marca/modelo diferente, desde que comprovada a equivalência entre eles. 

8. 10.1 Neste caso, a CONTRATADA deverá encaminhar solicitação formal ao TJ/MA contendo o 

motivo da indisponibilidade do material cotado e as especificações do material substituto. 

8.11. Compete à CONTRATADA comprovar a equivalência do material substituto. 

8.12. Reserva-se ao TJ/MA o direito de não aceitar material cuja qualidade seja comprovadamente 

baixa. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. O acompanhamento, gestão e fiscalização deste contrato será realizado de acordo com o 
disposto na Resolução - GP n.° 21/2018. A gestão caberá à Diretoria Administrativa cio TJMA. 

9.2. A fiscalização do referido contrato ficará sob a responsabilidade da servidora 

Fernanda Meio Lindoso, matrícula 106500, tendo como substituto o servidor Michel 
lvsson Castro Furtado, matrícula 107219. 

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

[01.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10. 1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

10.1.3 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido: 

10. 1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA através de 
comissão/servidor especialmente designado: 

10. 1.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto. 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

1\0.1.7

u.i.o rrestar as inrormaçoes e os esciarecimentos soncitauos peio rorneceaor pemnentes ao 

bjeto, para a fiel execução do avençado; 

 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
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10. 1.8 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA ONZE - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Constituem obrigações do CONTRATADA: 

11.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 

11.1 .1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo c local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
ou validade, 

11.1.1.2 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português; 

11. 1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078, de 1990); 

11. 1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 

11. 1.4 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

11.1.5 Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 

11. 1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

11.1.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 15 
(quinze) dias úteis, contado da solicitação do Tribunal de Justiça do Maranhão, os materiais em que se 
verificar vícios, defeitos ou incorreções; 

11. 1.8 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas das dependências do Tribunal de Justiç. 
do Maranhão; 

11.1.9 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento dos 
materiais. 
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CLÁUSULA DOZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para o CONTRATANTE; 

12.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

12.2.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste 

instrumento; 

12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

 

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.3, 12.2.4 e 12.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

.4. Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 
n,,,nraonc, mi nrn-Çnc';nnnic. nu,a• 
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12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n.° 8.666, de 1993, e, subsidiariamente, a Lei n.° 9.784, de 1999. 

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA TREZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. O presente instrumento poderá ser rescindido: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII, XVII e 
XVIII do art. 78, da Lei n.° 8666/93: 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo procedimento 
administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou 

e) Judicialmente, nos termos da Lei. 

Parágrafo Único - No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o contrato comunicará 
sua intenção à outra, por escrito 

CLÁUSULA QUATORZE - DA SUBCONTRATAÇÃO E MEDIDAS ACAUTELADORAS 

14. 1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

CLÁUSULA QUINZE - DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES 

CONTRATUAIS 

15.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) dos valores inicialmente 

pactuados, nos termos do art. 65, §§ 1 e 2° da Lei n.° 8.666/93. 

15.2. As alterações contratuais, se houverem, serão formalizadas por termos aditivos, numerados em 
ordem crescente, e serão exigidas as formalidades do contrato originalmente elaborado. 
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CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS VEDAÇÕES 

16.1. É vedado à CONTRATADA: 

16.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

16.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei n.° 8.666, de 1993, na Lei n.° 10.520, de 2002, e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.° 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DEZOITO - DA PUBLICAÇÃO 

18.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste contrato na 

Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do art. 61, da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO 

19. 1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes 

legais, assinam o presente contrato. 

São Luís (MA), 	de_ 	de 2020 

Desembarga  
P V L  residente do Tribunal e Justiça/MA 

P ETERSON 	 Assinado de forma digital por 
1 L.j PETERSONARANTES 

ALVES:71 8594031 1 	ALVES:71859403115 
1 -' Dados: 2020.1O.190851:36-03OO' 

PETERSON ARÁNTES ALVES 
Representante da Empresa 
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